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3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/DF
Brasília - DF, 25 de abril DE 2017


ATA

Início: 12h00min – Término: 14h00min. 1) PRESENÇAS: 1.1) CONSELHEIROS: Ricardo Reis Meira, Igor Soares Campos, Tony Marcos Malheiros, Rogério Markiewicz e Gunter Roland Kohlsdorf Spiller. 1.2) FUNCIONÁRIOS DO CAU/DF: Cristiano Ramalho, Ricardo de Assis Baptista Suriani, Daniela Borges dos Santos e Phellipe Marccelo Macedo Rodrigues. ITEM 1- Introdução e Verificação do quórum – Após a verificação do quórum mínimo, prosseguiu-se com a 3ª Reunião Ordinária da Comissão de Exercício Profissional - CEP. ITEM 2 - Leitura e aprovação da Ata da 2ª Reunião Ordinária da Comissão de Exercício Profissional – A Ata da 2ª Reunião da Comissão de Exercício Profissional foi aprovada por unanimidade. ITEM 3 – Interrupções de Registros Profissionais – O conselheiro Ricardo Reis Meira relatou a existência de 11 (onze) processos de solicitação de interrupção de registro profissional, são eles: PROCESSOS Nº 496199/2017; 496226/2017; 498355/2017; 499089/2017; 499846/2017; 502704/2017; 506354/2017; 506920/2017; 510026/2017 510830/2017; 513204/2017, feitas pelos profissionais Bruno Gomes Rimes de Almeida, Adriana Lopes Gonçalves de Almeida, Marcia de Mello Gomide, Michelle Fortes Fontenele, Ingrid Fonsceca de Araujo, Rosiene Rodrigues Ribeiro Motta, Daniela Maria Moreira Siqueira, Maria Paula Bittencourt Coelho, Manuela de Mello Lemos, Marina Ribeiro da Cruz Wogel e Ana Cristina Sbardelotto Zachert, respectivamente. Em todos os casos listados, o parecer da Gerência Técnica - GETEC é favorável pela interrupção, uma vez que os profissionais listados atenderam todas as exigências para a interrupção de registro profissional listadas na Resolução nº 18/2012 do CAU/BR. Considerando o VOTO do conselheiro relator, Ricardo Reis Meira: “Pela concessão da interrupção de registro a todos os profissionais citados no Relato Técnico 02/2017 da GETEC. DELIBEROU-SE: Por aprovar do voto do relator. Foram 5 (cinco) votos favoráveis, 0 (zero) voto contrário e 0 (zero) abstenções. ITEM 4 – Relato de Processos – O conselheiro Gunter Roland Kohlsdorf Spiller relatou o PROCESSO Nº 491883/2017, que se trata de processo de auto de infração em desfavor do arq. e urb. Sinomar Ferreira de Sá, por ausência de Registro de Responsabilidade Técnica - RRT de execução de obra das coberturas dos blocos residenciais do Residencial Porto Pilar, Santa Maria, Distrito Federal. DELIBEROU-SE: Pela confirmação de multa. Foram 5 (cinco) votos favoráveis, 0 (zero) voto contrário e 0 (zero) abstenções. O conselheiro Igor Soares Campos relatou o PROCESSO Nº 55652/2013, que se trata de denúncia feita pelo arq. e urb. Rutherford Oliveira Ocampo em desfavor da Academia Nacional de Polícia – DPF, por supostas irregularidades no Contrato nº 20/2010. DELIBEROU-SE: Pelo arquivamento do processo. Foram 5 (cinco) votos favoráveis, 0 (zero) voto contrário e 0 (zero) abstenções. Relatou também o PROCESSO Nº 450947/2016, que se trata de ausência de RRT de execução, e diligenciou no sentido de solicitar a apresentação deste RRT. Relatou também o PROCESSO Nº 429654/2016, que se trata de ausência de RRT de execução, e diligenciou no sentido de oficiar o interessado para que apresente os contratos de terceirização.  O conselheiro Ricardo Reis Meira relatou o PROCESSO Nº 497228/2017, que se trata de denúncia feita pelo arq. e urb. Rogério Markiewicz em desfavor da empresa RV Arquitetura e Construção, por divulgação de material em mídias sociais sem autorização. DELIBEROU-SE: Pelo arquivamento do processo. Foram 4 (quatro) votos favoráveis, 0 (zero) voto contrário e 1 (uma) abstenção, do conselheiro Rogério Markiewicz. O conselheiro Tony Marcos Malheiros relatou o PROCESSO Nº 497040/2017, que se trata de processo de auto de infração em desfavor da empresa Quality Solution, por ausência de Registro de Responsabilidade Técnica - RRT de projeto arquitetônico para estabelecimento comercial localizado na CLS 406, bloco A, lotes 1/2, Brasília, Distrito Federal. DELIBEROU-SE: 1 - Pelo cancelamento do auto de infração; 2 - Pelo arquivamento do processo. Foram 5 (cinco) votos favoráveis, 0 (zero) voto contrário e 0 (zero) abstenções. O conselheiro Tony Marcos Malheiros relatou o PROCESSO Nº 496327/2017, que se trata de processo de auto de infração em desfavor do arq. e urb. Érick Borges Tavares, por ausência de Registro de Responsabilidade Técnica - RRT de projeto arquitetônico e execução de obra de residência localizada no condomínio Ouro Vermelho II, fase 1, quadra 10A, lote 1, Setor Habitacional Jardim Botânico, Brasília, Distrito Federal. DELIBEROU-SE: Pela confirmação de multa. Foram 5 (cinco) votos favoráveis, 0 (zero) voto contrário e 0 (zero) abstenções. Decidiu-se que pela lavratura de 2 (dois) autos de infração, contra as empresas Albuquerque & Peres Arquitetura e contra a empresa Arquividros, ambas por ausência de registro no CAU/DF. ITEM 5 – Distribuição de Processos – Não houve distribuição de processos. ITEM 6 – Assuntos Gerais – O gerente de fiscalização, Cristiano Ramalho, informou que a CEP havia deliberado que o CAU/DF deveria oficiar o Procon-DF quando empresa que não tem registro se apresentasse como empresa de arquitetura. O Procon-DF respondeu que “não é não é possível realizar ação fiscalizatória, uma vez que não é competência do Procon-DF fiscalizar irregularidades em reformas residenciais, devendo a denúncia ser apurada pelos órgãos competentes, a exemplo, a AGEFIS”. Decidiu-se que o ofício enviado pelo CAU/DF deverá ser reiterado, no sentido de explicar que a denúncia se refere à propaganda enganosa feita por empresas que se dizem empresas de arquitetura, mas estas não têm registro no CAU/DF. Foi informado também, que o ofício circular CAU/BR n.º19/2017 se trata do encaminhamento da Deliberação CEF-CAU/BR n.º 26/2017, solicitando que o CAU/DF, encaminhe, caso tenha conhecimento, informações referentes a eventual ocorrência de desvios da missão educacional de atividades de pesquisa e extensão universitárias envolvendo a prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, por parte de laboratórios e fundações de pesquisa e extensão, escritórios modelos e empresas júniores, ligados a Instituições de Ensino Superior - IES, quando se configurar inobservância do que preconizam a Lei 12.378/2010 e o Código de Ética e Disciplina do CAU; e informações sobre o registro no CAU dessas organizações e/ou instituições prestadores de serviços, e do Responsável Técnico pelas atividades por elas desenvolvidas. Foi informado que por solicitação da presidência do Conselho, cópia da Lei n.º 5.815 de 3 de abril de 2017 fosse encaminhada para a CEP, para ciência e análise. Foi informado que o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM fez um convênio com a Organização dos Estados Ibero-americanos – OEI, para divulgação da ciência e cultura, e elaborou um termo de referência para contratação de pessoa física para a elaboração de projeto, no qual não havia a exigência de formação de nível superior em arquitetura e urbanismo. ENCERRAMENTO – Após considerações finais e nada havendo mais a tratar, às 14h00min, encerrou-se a 3ª Reunião Ordinária da Comissão de Exercício Profissional, da qual se lavrou a presente Ata. 
Brasília (DF), 25 de abril de 2017.
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